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Aviso n.o 498/2006

Por ordem superior se torna público que, em 28 de
Dezembro de 2004, a República Árabe da Síria depo-
sitou o seu instrumento de adesão ao Acordo de Nice
sobre a Classificação Internacional de Produtos e de
Serviços com Fins de Registo de Marcas, concluído em
Nice no dia 15 de Junho de 1957, revisto em Estocolmo
em 14 de Julho de 1967 e em Genebra em 13 de Maio
de 1977 e modificado em 28 de Setembro de 1979.

Portugal é Parte do mesmo Acordo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 41 735, publicado no Diário do Governo,
1.a série, n.o 153, de 16 de Julho de 1958, tendo sido
ratificado em 2 de Abril de 1959, conforme aviso publi-
cado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 88, de 18 de
Abril de 1959.

O Acordo de Nice, revisto e modificado, entrou em
vigor para República Árabe da Síria em 28 de Março
de 2005.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Multi-
laterais, 10 de Janeiro de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 499/2006

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 22 de Julho de 2005, o Ministério dos Negócios
Estrangeiros da República Italiana notificou ter a Repú-
blica Islâmica do Irão depositado, em 22 de Junho de
2005, o seu instrumento de adesão à Convenção do Uni-
droit sobre Bens Culturais Roubados ou ilicitamente
Exportados, adoptada em Roma em 22 de Junho de
1995.

No momento do depósito do instrumento de adesão,
e de acordo com o n.o 1 do artigo 16.o da Convenção,
a República Islâmica do Irão juntou a seguinte decla-
ração:

«Claims for restitution, or requests for the return,
of cultural objects brought by a State Party to the Con-
vention under article 8 may be submitted under the fol-
lowing procedures:

a) Directly to the courts;
b) Through diplomatic or consular channels.»

Tradução

As acções de restituição, ou os pedidos de retorno,
de objectos culturais trazidos por um Estado Parte à
Convenção, de acordo com o artigo 8.o, podem ser sub-
metidos pelos seguintes procedimentos:

a) Directamente aos tribunais;
b) Através de canais diplomáticos ou consulares.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada pela Resolução da Assembleia
da República n.o 34/2000 e ratificada pelo Decreto do
Presidente da República n.o 22/2000, ambos publicados
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 80, de 4 de Abril
de 2000.

O instrumento de ratificação foi depositado em 19
de Julho de 2002, conforme o Aviso n.o 80/2002, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 186, de
13 de Agosto de 2002, estando a Convenção em vigor
para a República Portuguesa desde 1 de Janeiro de 2003.

A autoridade nacional competente para efeitos da
Convenção é a Polícia Judiciária, de acordo com aviso
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 186,
de 13 de Agosto de 2002.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 23 de Fevereiro
de 2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 500/2006

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 23 de Julho de 2004, o Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter
a Turquia, em 27 de Maio de 2004, ratificado a Con-
venção Relativa à Protecção das Crianças e à Coope-
ração em Matéria de Adopção Internacional, adoptada
na Haia em 29 de Maio de 1993.

A Convenção, nos termos do artigo 46.o, n.o 2, entrou
em vigor para a Turquia em 1 de Setembro de 2004.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada, para ratificação, pela Resolução da
Assembleia da República n.o 8/2003 e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 6/2003, ambos
publicados no Diário da República, 1.a série-A, n.o 47,
de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado em 19 de
Março de 2004, estanto a Convenção em vigor para
a República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, con-
forme o Aviso n.o 110/2004, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004.

A autoridade nacional competente para efeitos da
presente Convenção é a Direcção-Geral da Segurança
Social, da Família e da Criança, conforme o Aviso
n.o 110/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 23 de Fevereiro
de 2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 501/2006

Por ordem superior se torna público que, em 13 de
Junho de 2005, a República Democrática do Sudão
depositou o seu instrumento de adesão ao Protocolo
de Cartagena sobre Segurança Biológica à Convenção
sobre a Diversidade Biológica, concluído em Montreal
no dia 29 de Janeiro de 2000.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado pelo
Decreto n.o 7/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 91, de 17 de Abril de 2004, tendo depo-
sitado o seu instrumento de adesão em 30 de Setembro
de 2004, conforme o Aviso n.o 205/2004, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 297, de 21 de Dezem-
bro de 2004, e tendo entrado em vigor em 29 de Dezem-
bro de 2004, conforme aviso publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 297, de 21 de Dezembro de
2004.

O Protocolo entrou em vigor para a República Demo-
crática do Sudão em 11 de Setembro de 2005.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 24 de Fevereiro de 2006. — O Subdirector-
-Geral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.




